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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 9ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JOINVILLE

SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 5, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2020

Autoriza o fornecimento de selos de controle de
bebidas para importação.

O CHEFE DA SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
JOINVILLE/SC, no uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria DRF/JOI nº 26, de 31
de agosto de 2018, publicada no DOU nº 170, de 3 de setembro de 2018, de acordo com
o art. 340, incisos III e VIII, da Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, publicado no
DOU de 11 de outubro de 2017, e considerando o disposto no artigo 51, da Instrução
Normativa RFB nº 1.432, de 26 de dezembro de 2013, publicada no DOU de 27 de
dezembro de 2013 e no artigo 336 do Decreto nº 7.212, de 15 de junho de 2010,
publicado no DOU de 16 de junho de 2010 e, ainda, considerando o pedido da empresa AC
COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA, CNPJ nº 07.415.554/0001-07, portadora do
Registro Especial de Importador de Bebidas Alcoólicas de nº 09202/036, formulado nos
autos do processo nº 10920.723431/2018-57, situada na Rua Prudente de Moraes, nº 673,
Sala 10, Bairro Santo Antônio, em Joinville/SC, CEP 89218.000, declara:

Art. 1º Autorizado o fornecimento de 34.560 (trinta e quatro mil, quinhentos e
sessenta) selos de controle, Código 9829-14, Tipo UISQUE, Cor AMARELO, para produto
estrangeiro a ser selado no exterior, nas especificações e quantidades abaixo identificadas,
a saber:

. Unidade Caixa Marca Comercial Característica do Produto

. 34.560 2.880 WHISKY CHIVAS REGAL
12YO RESTAGE

Uisque escocês, em caixas de 12
garrafas de 1.000ml, 40GL, idade 12
anos.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no DOU.

HOMERO COELHO FILHO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 6, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020

Autoriza o fornecimento de selos de controle de
bebidas para importação.

O CHEFE DA SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
JOINVILLE/SC, no uso da atribuição que lhe foi delegada pela Portaria DRF/JOI nº 26, de 31
de agosto de 2018, publicada no DOU nº 170, de 3 de setembro de 2018, de acordo com
o art. 340, incisos III e VIII, da Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, publicado no
DOU de 11 de outubro de 2017, e considerando o disposto no artigo 51, da Instrução
Normativa RFB nº 1.432, de 26 de dezembro de 2013, publicada no DOU de 27 de
dezembro de 2013 e no artigo 336 do Decreto nº 7.212, de 15 de junho de 2010,
publicado no DOU de 16 de junho de 2010 e, ainda, considerando o pedido da empresa
MANACÁ DO BRASIL COMERCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, CNPJ nº 04.253.030/0001-
60, portadora do Registro Especial de Importador de Bebidas Alcoólicas de nº 09202/024,
concedido pelo Ato Declaratório Executivo DRF/JOI nº 199, de 21/06/2010, situada na Rua
Almirante Guilhen, nº 2, Bairro Centro, CEP 89240-000, São Francisco do Sul/SC, declara:

Art. 1º Autorizado o fornecimento de 1.080 (hum mil e oitentas) selos de
controle, Código 9829-14, Tipo UISQUE, Cor AMARELO, para produto estrangeiro a ser
selado no exterior, nas especificações e quantidades abaixo identificadas, a saber:

. Unidade Caixa Marca Comercial Característica do Produto

. 840 140 Blenders Pride Uisque argentino, em caixas de 6
garrafas de 1.000ml, 40GL, idade até 3
anos.

. 240 40 Blenders Reserve
Collection

Uisque argentino, em caixas de 6
garrafas de 750ml, 40GL, idade até 7
anos.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no DOU.

HOMERO COELHO FILHO

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

SUPERINTENDÊNCIA DE RELAÇÕES COM INVESTIDORES
INSTITUCIONAIS

ATOS DECLARATÓRIOS DE 12 DE FEVEREIRO DE 2020

Nº 17.677 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de 
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de 
julho de 1993, autoriza LIN JWO SHIOW, CPF nº 037.650.047-66, a prestar os serviços de Consultor 
de Valores Mobiliários, previstos na Instrução CVM nº 592, de 17 de novembro de 2017.

Nº 17.678 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da 
Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação 
CVM nº 158, de 21 de julho de 1993, autoriza MARCIO BANDEIRA DE AZEVEDO, CPF 
nº 191.076.758-10, a prestar os serviços de Consultor de Valores Mobiliários, 
previstos na Instrução CVM nº 592, de 17 de novembro de 2017.

Nº 17.679 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão 
de Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, 
de 21 de julho de 1993, autoriza FLAVIO RODRIGUES DE CASTRO, CPF nº 
704.239.202-78, a prestar os serviços de Consultor de Valores Mobiliários, previstos 
na Instrução CVM nº 592, de 17 de novembro de 2017.

Nº 17.680 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de Valores 
Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de 
1993, autoriza FELIPE SILVA BERTEVELLO, CPF nº 016.199.891-74, a prestar os serviços de Consultor 
de Valores Mobiliários, previstos na Instrução CVM nº 592, de 17 de novembro de 2017.

Nº 17.681 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de 
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 
de julho de 1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a HUMBERTO TORLONI NETO, 
CPF nº 225.945.488-71, para prestar os serviços de Consultor de Valores Mobiliários, 
previstos na Instrução CVM nº 592, de 17 de novembro de 2017.

Nº 17.682 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão 
de Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, 
de 21 de julho de 1993, autoriza CHU CHIU KONG, CPF nº 943.383.028-87, a prestar os 
serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM 
nº 558, de 26 de março de 2015.

Nº 17.683 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão
de Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158,
de 21 de julho de 1993, autoriza FÁBIO PESTANA BEZERRA, CPF nº 340.574.578-01, a
prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários previstos na
Instrução CVM nº 558, de 26 de março de 2015.

Nº 17.684 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão
de Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158,
de 21 de julho de 1993, autoriza MARCELO HENRIQUE DE AGOSTINI, CPF nº
261.003.468-77, a prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores
Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de março de 2015.

DANIEL WALTER MAEDA BERNARDO

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE
E TECNOLOGIA

PORTARIA Nº 515, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

A PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
TECNOLOGIA - INMETRO, no uso de suas atribuições, conferidas no § 3º do art. 4º da Lei
nº 5.966, de 11 de dezembro de 1973, nos incisos I e IV do art. 3º da Lei nº 9.933, de
20 de dezembro de 1999, e no inciso V do art. 18 da Estrutura Regimental da Autarquia,
aprovada pelo Decreto nº 6.275, de 28 de novembro de 2007;

Considerando a alínea "f" do subitem 4.2 do Termo de Referência do Sistema
Brasileiro de Avaliação da Conformidade, aprovado pela Resolução Conmetro nº 04, de 02
de dezembro de 2002, que atribui ao Inmetro a competência para estabelecer as
diretrizes e critérios para a atividade de avaliação da conformidade;

Considerando o art. 5º da Lei nº 9.933, de 1999, que obriga as pessoas
naturais e jurídicas que atuam no mercado à observância e ao cumprimento dos atos
normativos e regulamentos técnicos expedidos pelo Conmetro e pelo Inmetro;

Considerando a necessidade de os Colchões e Colchonetes de Espuma Flexível
de Poliuretano, comercializados no país, apresentarem requisitos mínimos de
desempenho;

Considerando os entendimentos firmados sobre o escopo da regulamentação
para Colchões e Colchonetes de Espuma Flexível de Poliuretano durante seu
desenvolvimento e implementação;

Considerando a necessidade de simplificação documental para melhor
comunicação e acesso à regulamentação para Colchões e Colchonetes de Espuma Flexível
de Poliuretano;

Considerando que as determinações previstas na Portaria Inmetro nº 79, de 3
de fevereiro de 2011, publicada no Diário Oficial da União de 7 de fevereiro de 2011,
seção 01, página 95 e na Portaria Inmetro nº 349, de 09 de julho de 2015, publicada no
Diário Oficial da União de 14 de julho de 2015, seção 01, página 69 a 70, já tiveram seus
prazos transcorridos e portanto encontram-se implementadas;

Considerando a consulta pública, veiculada por meio da Portaria Inmetro nº
259, de 05 de setembro de 2018, publicada no Diário Oficial da União de 6 de setembro
de 2018, seção 1, página 38 a 39, que propôs novos ajustes e esclarecimentos à
regulamentação de colchões e colchonetes de espuma flexível de poliuretano;

Considerando a necessidade de estabelecer prazos de adequação para os
fornecededores atenderem às alterações promovidas como resultado da consulta pública
realizada por meio da Portaria Inmetro nº 259, de 2018, resolve:

Art. 1º Fica aprovada a simplificação documental da regulamentação para
Colchões e Colchonetes de Espuma Flexível de Poliuretano, disponível em
http://www.inmetro.gov.br/legislação.

Art. 2º Fica mantida a necessidade de cumprimento dos requisitos relacionados
às características e marcações dos colchões e colchonetes de espuma flexível de
poliuretano, constantes no Anexo I, disponível em http://www.inmetro.gov.br/legislação.

Art. 3º Ficam aprovados os ajustes ao regulamento para Colchões e
Colchonetes de Espuma Flexível de Poliuretano, promovidos como resultado da consulta
pública realizada por meio da Portaria Inmetro nº 259, de 2018, refletidos nos Anexos I
e II, disponível em http://www.inmetro.gov.br/legislação.

Art. 4º Todos os colchões e colchonetes de espuma flexível poliuretano
fabricados e comercializados no Brasil devem atender aos requisitos contidos na
regulamentação ora aprovada.

§ 1º A regulamentação ora aprovada aplica-se aos colchões e colchonetes de espuma flexível
poliuretano, destinados ao repouso humano, para uso doméstico ou para uso em estabelecimentos
comerciais ou de prestação de serviços que simulem o ambiente doméstico, compreendendo:

I - tradicionais (de uso geral, infantil e hospitalar);
II - box conjugados (ou monobloco ou unibox);
III - mistos;
IV - auxiliares; e
V - colchonetes.
§ 2º Entende-se por estabelecimentos comerciais, ou de prestação de serviços,

hotéis, pousadas, hostels, creches, orfanatos, reformatórios, presídios, dentre outros.
§ 3º A regulamentação ora aprovada inclui:
I - colchões hospitalares que não possuam indicação de uso para prevenção,

tratamento ou reabilitação em seres humanos, ou seja, aqueles cuja regulamentação não
está abrangida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA;

II - colchões de espuma flexível de poliuretano antirrefluxo desde que não
possuam indicação de uso para prevenção, tratamento ou reabilitação em seres humanos,
ou seja, aqueles que não são de competência da ANVISA;

III - colchões de espuma flexível de poliuretano cilíndricos (redondos);
IV - colchões e colchonetes de espuma flexível poliuretano, ainda que

classificados por seus fornecedores como "sob encomenda", incluindo os "sob medida", uma
vez que não há características únicas que impeçam as avaliações dos componentes principais
dos colchões e colchonetes de espuma flexível poliuretano: espumas e revestimento;

V - colchões mistos, exclusivamente magnéticos, não elétricos, que possuem
espumas de poliuretano diversas, incluindo a do "tipo rabatan"; e

VI - colchões mistos, com massageadores, não elétricos.
§ 4º Excluem-se do cumprimento dos requisitos ora aprovados:
I - colchões de molas;
II - colchões pneumáticos (ou infláveis);
III - colchões elétricos;
IV - colchões de água;
V - colchões de látex;
VI - colchonetes exclusivamente do tipo caixa (ou casca) de ovo;
VII - colchonetes elétricos,
VIII - colchonetes de camping;
IX - colchonetes para ginástica;
X - colchão/colchonete para berços dobráveis;
XI - colchão/colchonete para carrinhos de bebê;
XII - colchão/colchonete hospitalar registrado pela Anvisa;
XIII - colchão/colchonete para macas de resgate e/ou transporte;
XIV - colchões de sofás-camas, quando acoplados de forma permanente,
XV - colchões para camas de campanha, quando acoplados de forma

permanente, as bases isoladamente (box);
XVI - pillows, quando não acoplados ao colchão de espuma;
XVII - puffs, ainda que conversíveis em colchonetes.
Art. 5º Os requisitos ora aprovados não se aplicam aos colchões e colchonetes

de espuma flexível poliuretano que se destinem exclusivamente à exportação.
Parágrafo único. Os produtos acabados destinados exclusivamente à

exportação deverão estar embalados e identificados inequivocamente, com documentação
comprobatória da sua destinação.
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